
Av. Loureiro da Silva, 255 - Bairro Centro Histórico, Porto Alegre/RS, CEP 90013-901

CNPJ: 89.522.437/0001-07

Telefone: (51) 3220-4344 - http://www.camarapoa.rs.gov.br/

  

REDAÇÃO FINAL

PROC. Nº 0739/22 - PLE Nº 029/22

 

Autoriza o Executivo Municipal a contratar operação de crédito externo junto ao Banco Interamericano
de Desenvolvimento (BID), com a garantia da União, até o valor de US$ 150.000.000,00 (cento e
cinquenta milhões de dólares).

 

Art. 1º  Fica o Executivo Municipal autorizado a contratar operação de crédito externo junto ao Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID), com a garantia da União, até o valor de US$ 150.000.000,00
(cento e cinquenta milhões de dólares), destinados à execução do Programa de Desenvolvimento Social
com Sustentabilidade Fiscal do Município de Porto Alegre (PORTOALEGRE+), observada a legislação
vigente, em especial as disposições da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e
alterações posteriores.

 

Art. 2º   Fica o Executivo Municipal autorizado a vincular, como contragarantia à garantia da União, à
operação de crédito de que trata esta Lei, em caráter irrevogável e irretratável, a modo pro solvendo, as
receitas a que se referem os arts. 158 e 159, inc. I, als. b, d e e, complementadas pelas receitas tributárias
estabelecidas no art. 156, nos termos do § 4º do art. 167, todos da Constituição Federal, bem como
outras garantias admitidas em direito.

 

Art. 3º  Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei deverão ser consignados
como receita no Orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inc. II do § 1º do art. 32 da Lei
Complementar Federal nº 101, de 2000, e alterações posteriores.

 

Art. 4º   Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações necessárias às
amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos aos contratos de financiamento a que se
refere o art. 1º desta Lei.

 

Art. 5º  Fica o chefe do Executivo Municipal autorizado a abrir créditos adicionais destinados a fazer face
aos pagamentos de obrigações decorrentes da operação de crédito autorizada por esta Lei.

 



Art. 6º   O Executivo Municipal deverá disponibilizar anualmente em sítio eletrônico, em local de fácil
acesso à população, as seguintes informações:

 

I – o valor de empréstimo recebido no período;

 

II – os órgãos nos quais os recursos foram aplicados e seus respectivos valores; e

 

III – os projetos que estão sendo executados, bem como seu andamento.

 

Art. 7º  Fica vedada a utilização dos valores recebidos em virtude do empréstimo autorizado por esta Lei
para fins de programas de concessão de crédito.

 

Art. 8º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Clàudio Janta, Vereador, em 10/11/2022, às 11:31,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº 2200-
2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Felipe Zortea Camozzato, Vereador, em 10/11/2022, às
11:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Ramiro Stallbaum Rosario, Vereador(a), em 10/11/2022,
às 11:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória
nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de
Porto Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Nadia Rodrigues Silveira Gerhard, Vereadora, em
10/11/2022, às 12:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da
Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da
Câmara Municipal de Porto Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Mauro Roberto Pinheiro, Vereador, em 10/11/2022, às
13:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Leonel Guterres Radde, Vereador(a), em 10/11/2022, às
13:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Márcio Ferreira Bins Ely, Vereador, em 10/11/2022, às
13:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.
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